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   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
Institui o Programa Permanente de Capacitação da Guarda Civil Municipal de Sumaré para atendimento humanizado às pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ DECRETA:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Sumaré, o Programa Permanente de Capacitação da Guarda Civil Municipal para Atendimento Humanizado às Pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, com a finalidade de aprimorar a atuação dos agentes da Guarda Civil Municipal em ocorrências que envolvam pessoas com TEA.
Art. 2º São objetivos do Programa:
I – capacitar os agentes da Guarda Civil Municipal para o atendimento adequado e humanizado às pessoas com TEA;
II – promover conhecimentos sobre as características e particularidades do Transtorno do Espectro Autista;
III – orientar os agentes quanto às formas adequadas de comunicação e abordagem das pessoas com TEA;
IV – prevenir situações de conflito decorrentes de dificuldades de comunicação, alterações sensoriais ou comportamentais;
V – aprimorar a capacidade dos agentes para identificar situações de crise ou desregulação e atuar de maneira proporcional e segura;
VI – promover o respeito à dignidade, à autonomia, à integridade física e emocional e aos direitos das pessoas com TEA;
VII – reduzir práticas de abordagem que possam provocar medo, desorientação, sofrimento ou agravamento de situações de crise;
VIII – orientar os agentes sobre a importância da participação de familiares, responsáveis ou acompanhantes, quando necessária e possível;
IX – fortalecer a articulação da Guarda Civil Municipal com os serviços municipais de saúde, assistência social, educação e demais órgãos envolvidos na proteção das pessoas com TEA.
Art. 3º A capacitação prevista nesta Lei poderá compreender, entre outros, os seguintes conteúdos:
I – conceitos básicos e características do Transtorno do Espectro Autista;
II – comunicação verbal e não verbal e formas alternativas de comunicação;
III – processamento sensorial e possíveis sensibilidades a sons, luzes, toques, aglomerações e outros estímulos;
IV – identificação de sinais de ansiedade, desregulação e crise;
V – técnicas de abordagem humanizada e comunicação adequada;

VI – procedimentos para atuação em situações de emergência envolvendo pessoas com TEA;
VII – estratégias para redução de estímulos e prevenção da escalada de conflitos;
VIII – direitos assegurados às pessoas com deficiência e às pessoas com TEA pela legislação vigente;
IX – relacionamento e comunicação com familiares, responsáveis e cuidadores;
X – encaminhamento adequado aos serviços públicos competentes, quando necessário.
Art. 4º O Programa poderá contemplar:
I – cursos de formação e capacitação;
II – cursos de atualização e aperfeiçoamento;
III – palestras, seminários e oficinas;
IV – estudos de casos e simulações de ocorrências;
V – distribuição de materiais educativos e orientativos;
VI – atividades práticas destinadas ao aperfeiçoamento das técnicas de abordagem e comunicação.
Art. 5º A capacitação poderá ser realizada no âmbito da estrutura de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil Municipal de Sumaré, inclusive por meio de sua Academia de Formação, observadas as normas administrativas aplicáveis.
Art. 6º O Município poderá promover parcerias com universidades, instituições de ensino, profissionais especializados, entidades representativas das pessoas com TEA e organizações da sociedade civil para colaborar com as atividades de capacitação previstas nesta Lei.
Art. 7º As ações de capacitação poderão ser incorporadas, de forma progressiva, aos cursos de formação, aperfeiçoamento e atualização dos agentes da Guarda Civil Municipal, conforme planejamento da administração municipal.
Art. 8º Na atuação em ocorrências envolvendo pessoas com TEA, os agentes da Guarda Civil Municipal deverão, sempre que as circunstâncias permitirem e sem prejuízo da segurança das pessoas envolvidas:
I – buscar estabelecer comunicação clara e objetiva;
II – evitar estímulos desnecessários que possam agravar eventual situação de desregulação;
III – respeitar, quando possível, o espaço pessoal da pessoa abordada;
IV – identificar-se e explicar, de maneira compreensível, os procedimentos que serão realizados;
V – considerar informações fornecidas por familiares, responsáveis ou acompanhantes;
VI – adotar medidas proporcionais e adequadas às circunstâncias da ocorrência.


Parágrafo único. As diretrizes previstas neste artigo não afastam o cumprimento dos procedimentos legais e operacionais aplicáveis à atuação da Guarda Civil Municipal, especialmente nas situações que envolvam risco à integridade física de qualquer pessoa.
Art. 9º As ações previstas nesta Lei deverão observar a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência –, e demais normas aplicáveis à proteção das pessoas com Transtorno do Espectro Autista.
Art. 10. A implementação do Programa observará a disponibilidade orçamentária e financeira do Município e poderá utilizar estruturas, recursos e programas de capacitação já existentes.
Art. 11. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 29 de Setembro de 2026
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Programa Permanente de Capacitação da Guarda Civil Municipal de Sumaré para o atendimento humanizado às pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA.
Pessoas com TEA podem apresentar diferentes formas de comunicação, sensibilidades a estímulos sonoros, luminosos ou físicos e comportamentos que, em determinadas situações, podem ser interpretados de maneira equivocada durante uma abordagem ou ocorrência de segurança pública.
Nesse contexto, a capacitação específica dos agentes da Guarda Civil Municipal é importante para que possam reconhecer essas características e adotar técnicas adequadas de comunicação e abordagem, contribuindo para a prevenção de conflitos e para a preservação da integridade física e emocional das pessoas envolvidas.
A proposta prevê capacitação sobre comunicação, processamento sensorial, identificação de situações de crise ou desregulação, técnicas de abordagem humanizada, direitos das pessoas com deficiência e formas adequadas de interação com familiares e responsáveis.
A iniciativa está em consonância com a Lei Federal nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, e com a Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.
Ao preparar os agentes para lidar adequadamente com situações que envolvam pessoas com TEA, o Município fortalece uma atuação mais qualificada, preventiva e humanizada, sem afastar os procedimentos legais e operacionais próprios da Guarda Civil Municipal.
Diante da relevância da matéria, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 29 de Setembro de 2026
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